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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz da Graciosa, 18 de Março de 2008
O Conselho do Governo, reunido em Santa Cruz da Graciosa, no dia 17 de Março, tomou as seguintes deliberações:

1. Apoiar com uma verba de 17.500 euros a Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz da Graciosa para funcionamento dos postos de acesso às tecnologias de informação e comunicação em Santa Cruz, na Vitória e nas Pedras Brancas.

2. Apoiar com uma comparticipação de 10 mil euros a Associação Cultural Desportiva e Recreativa da Graciosa para funcionamento de um posto de acesso às tecnologias de informação e comunicação na freguesia da Luz.

3. Autorizar o lançamento do concurso de repavimentação da Estrada Regional Pedras Brancas/Limeira/Porto Afonso e o Ramal da Folga, numa extensão de 12 quilómetros.

Com esta obra, o Governo fechará o anel rodoviário regional da ilha Graciosa e conclui a transformação total dos antigos pavimentos em semi-penetração em asfalto betuminoso.

O lançamento desta empreitada será feito após a conclusão da obra da rede de abastecimento de água entre Pedras Brancas e Limeira, da responsabilidade da Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
4. Autorizar o apoio de 16 mil euros à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Graciosa destinados à aquisição de um terreno contíguo ao edifício-sede com vista à ampliação do Quartel.

5. Autorizar a aquisição de uma ambulância multi-usos, no valor de 35 mil euros, destinada à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Graciosa.

6. Autorizar a abertura de concurso para a empreitada das infra-estruturas do loteamento da Fonte do Mato (II Fase) destinada à edificação de 20 fogos, por um preço base de 350 mil euros e com um prazo de execução de seis meses.

7. Apoiar trinta famílias, nas quatro freguesias da ilha Graciosa, através do programa de recuperação de habitação degradada no montante de 300 mil euros.

8. Elaborar um acordo de cooperação técnico-financeira com a Junta de Freguesia de São Mateus no valor de 15 mil euros com vista a completar as obras do Parque de Campismo daquela Vila.

9. Autorizar o apoio à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz da Graciosa para a realização do projecto de arquitectura para a creche, jardim-de-infância e centro de actividades ocupacionais, no valor de 50 mil euros.
10. Autorizar o apoio à Santa Casa da Misericórdia da Praia da Graciosa na obra de adaptação de quatro habitações destinadas a idosos menos dependentes, no valor de 70 mil euros.

11. Determinar à Saudaçor S.A. para preparar o lançamento do concurso para a construção do novo Centro de Saúde da Graciosa.

12. Reforçar o apoio financeiro às organizações de produtores da ilha Graciosa, a fim de melhorar, fortalecer e diversificar os serviços por estas prestados à actividade e aos produtores agrícolas, nomeadamente no âmbito dos programas de contraste leiteiro e inseminação artificial.

13. Apoiar a Adega e Cooperativa Agrícola da Ilha Graciosa, com vista à remodelação das suas infra-estruturas e aquisição de equipamentos de modo a dotá-la de uma central de processamento de produtos horto-fruti-florícolas.

14. Apoiar as operações de assistência técnica à regulação e manutenção das máquinas de ordenha dos produtores de leite da ilha, como contributo para a higiene da ordenha e da qualidade do leite.

15. Determinar que sejam desencadeados os procedimentos necessários à melhoria da estrutura de abate existente, através da instalação de uma incineradora, remodelação das abegoarias, instalação de câmaras frigoríficas de apoio e de refrigeração, bem como de espaço para processamento de carnes.

16. Desenvolver os procedimentos necessários e promover parcerias com entidades públicas, associativas e privadas, com vista à construção do parque de exposições da ilha Graciosa.
17. Lançar a concurso as obras de beneficiação do caminho florestal do Canadão da Serra (Guadalupe – Santa Cruz), através da realização de uma empreitada de obras públicas, para a construção do respectivo piso em betão betuminoso, no valor de 110 mil euros.
18. Proceder à construção de um parque de retém de gado, localizado nas pastagens baldias da Serra Branca, destinado a acções de maneio e sanidade animal.

19. Autorizar a abertura de concurso público para melhorar as acessibilidades à Zona Balnear do Barro Vermelho.

20. Mandar elaborar o projecto para a retenção de areia na Praia.

21. Mandar elaborar o projecto do percurso de interpretação ambiental de apoio à visitação do ilhéu da Praia.

22. O Governo aprovou o Plano de Ordenamento da Orla Costeira da ilha Graciosa. O POOC é um plano especial de ordenamento do território, tem natureza de regulamento administrativo e com ele devem conformar-se os planos municipais de ordenamento do território, bem como os programas e projectos de iniciativa pública ou privada, previstos para a sua área de intervenção.
A área de intervenção do POOC é constituída pelas águas marítimas costeiras e interiores e respectivos leitos e margens, pela zona terrestre de protecção e pela faixa marítima de protecção, com exclusão da área de jurisdição portuária.

O POOC estabelece, ainda, as regras a que deve obedecer a ocupação, o uso e transformação dos solos abrangidos pela sua área de intervenção.

23. Proceder à instalação de um pórtico de varagem no porto de pescas da Praia após a conclusão das obras de infra-estruturação daquela zona portuária.

24. Construir no porto de Santa Cruz uma infra-estrutura de apoio à actividade marítimo-turística relacionada com a observação da fauna marinha.

O Conselho do Governo decidiu, ainda:

25. No seguimento da criação, sob proposta do Governo, do Regime Geral dos Arquivos e do Património Arquivístico da Região, foi agora aprovado o Decreto Regulamentar Regional que estabelece os procedimentos a seguir para a criação do Sistema Regional de Arquivos e para o funcionamento da Comissão Coordenadora para os Arquivos da Região Autónoma dos Açores, entidade que visa harmonizar os princípios de actuação em matérias respeitantes aos arquivos da Região.
Com a nova legislação, que prossegue objectivos de desburocratização administrativa, e de preservação e valorização do património cultural, são definidos os critérios a seguir no tratamento dos arquivos regionais, com benefícios quer para a sua gestão, quer para a sua disponibilização a eventuais interessados no seu estudo.
No sentido de melhor garantir a preservação do imenso património cultural regional, é também criada a possibilidade de depósito de documentos classificados na posse de privados, sem que daí resulte a perda do direito de propriedade.
26. No seguimento dos objectivos definidos pelo Presidente do Governo para esta área, no âmbito dos debates parlamentares do Plano e Orçamento para 2008, o Governo aprovou uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, a apresentar à Assembleia Legislativa, que estabelece o regime jurídico regional da Gestão dos imóveis do domínio privado da Região Autónoma dos Açores.
Com a aprovação deste diploma, a Região passa a dispor de regras próprias para a gestão do seu património imobiliário, diferenciando-se, assim, de algumas das soluções que foram consagradas em 2007 por legislação nacional.

Em concreto, e entre outras matérias, são recuperadas as figuras de cessão definitiva e o princípio da gratuitidade.

No diploma são, também, reguladas as restrições ao direito de propriedade a que ficam sujeitos as entidades beneficiárias de imóveis cedidos pela administração regional, bem como os procedimentos a seguir para a sua reversão.
27. Aprovar uma Resolução que procede à cedência de um imóvel, situado na Madalena, ilha do Pico, para instalação da sede social da Comissão Vitivinícola Regional dos Açores.

O imóvel agora cedido, que se encontra desocupado, permitirá àquela entidade, a troco de uma renda anual, dispor de um espaço adequado ao prosseguimento da sua actividade.
28. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à execução, na Região, do disposto na Convenção Quadro da Organização Mundial de Saúde para o Controlo do Tabaco.

De salientar, entre outros aspectos, a obrigatoriedade do Serviço Regional de Saúde proceder ao desenvolvimento de diversas acções para prevenção e controlo do tabagismo, nomeadamente através de campanhas especificamente direccionadas para os grupos considerados de maior risco, como crianças e jovens, bem como da realização de acções de formação específicas para os profissionais de Saúde.

São igualmente criadas consultas de cessação e prevenção tabágica nas unidades do Serviço Regional de Saúde.

A par destas medidas, o Governo Regional estabelece, ainda, a competência para estabelecer o procedimento de definição das condições e dos parâmetros dos sistemas de renovação de ar nos recintos destinados a fumadores.

Acresce, ainda, que a temática da prevenção e do controlo do tabagismo passará a ser abordada no âmbito da educação para a cidadania, a níveis dos ensinos básico e secundário e dos currículos da formação profissional, devendo constar dos projectos educativos dos diferentes estabelecimentos de ensino.

29. Transferir para a PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S.A. a verba de cerca de €120.000,00 (cento e vinte mil euros destinada à aquisição dos equipamentos necessários à exploração da Pousada da Juventude do Pico, instalada no recuperado Convento de S. Pedro de Alcântara.
De referir que a contribuição agora determinada pelo Governo dos Açores, é o culminar de vários investimentos que ascendem a mais de três milhões de euros e que visam dotar a ilha do Pico de uma infra-estrutura destinada ao fomento do intercâmbio e da mobilidade juvenil, e, em simultâneo, recuperando um património classificado.
30. Aprovar o Plano Integrado para a Ciência, Tecnologia e Inovação (PICTI), o qual estabelece os sistemas de incentivos financeiros dedicados ao apoio a actividades de investigação, desenvolvimento tecnológico e à promoção da utilização de novas tecnologias da informação e comunicação.
Assim, são criados oito programas independentes destinados à gestão dos diferentes incentivos que serão disponibilizados no âmbito do PICTI, cobrindo as áreas do apoio às instituições de investigação científica dos Açores (INCA); 
Apoio a projectos de investigação científico e tecnológico com interesse para o desenvolvimento sustentável dos Açores (INCITA); Apoio à formação avançada (FORMAC); Apoio à divulgação científica e tecnológica (CITECA); Apoio a iniciativas de I&DI realizadas em contexto empresarial (PRICE); Apoio ao desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação (PRATICA); Apoio à integração dos cidadãos portadores de deficiência na sociedade de conhecimento (CIDEF); e Dinamização do Governo Electrónico na Administração Pública Regional (e-GOV).

A Direcção Regional da Ciência e Tecnologia e o Fundo Regional da Ciência e Tecnologia serão os serviços governamentais responsáveis pela instrução de todas as candidaturas a submeter ao abrigo dos programas agora lançados.
Para o corrente ano, o Plano agora aprovado contempla uma verba superior a 12,5 milhões de euros.  

31. O Conselho do Governo, aprovou uma proposta de Decreto Legislativo Regional que define as competências da Região em matéria de trabalho e emprego para a entrada de cidadãos estrangeiros e para a atribuição do estatuto de residente.
Com este diploma, são atribuídas à Região as competências necessárias para a definição e gestão do contingente indicativo de oportunidades de emprego que podem ser preenchidas por cidadãos estrangeiros, que não sejam nacionais de Estados membros da União Europeia, do Espaço Económico Europeu ou de Estado terceiro, com o qual a Comunidade Europeia tenha celebrado um acordo de livre circulação de pessoas.

Da mesma forma, são estabelecidos procedimentos que garantem uma resposta mais eficiente às entidades empregadoras que pretendam contratar cidadãos estrangeiros.

32. Aprovar uma Resolução que autoriza a transferência para a Escola de Formação Turística e Hoteleira do montante de €560.000,00 (quinhentos e sessenta mil euros), com o objectivo a apoiar a aquisição dos equipamentos adequados ao funcionamento de um restaurante de aplicação nas Portas do Mar.

33. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação dos bens imóveis, e direitos a eles inerentes, necessários à construção da Variante à Estrada Regional n.º 1-1ª, em Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande.

Esta obra, que é um dos compromissos assumidos pelo Governo dos Açores, irá permitir solucionar os actuais constrangimentos à circulação automóvel no centro daquela localidade, contribuindo assim, para uma melhoria significativa da qualidade de vida dos seus habitantes e para a eficácia da rede viária naquela zona, facilitando as condições de circulação na costa norte da ilha de S. Miguel.
34. Aprovou uma Resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra pública “Variante à Vila Franca do Campo” no âmbito da concessão outorgada à EUROSCUT AÇORES – Sociedade Concessionária da SCUT dos Açores, S.A., bem como a afectação à concessão de um bem imóvel propriedade da Região, o qual se mostra necessário à realização da obra.
Foi, no âmbito da mesma obra, aprovada uma Resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra pública “2ª CIRCULAR A PONTA DELGADA – (Reformulação) – Rotunda de Belém.

35. Aprovou uma Resolução onde é estabelecido um limite orçamental de um milhão de euros para a concessão de incentivos ao Empreendedorismo, tendo como objectivo o apoio à realização, nas empresas regionais, de estágios profissionais para jovens à procura do primeiro emprego ou de novo emprego.

Os apoios atribuídos pelo Governo dos Açores destinam-se a jovens titulares de cursos ministrados pelo Ensino Superior universitário ou politécnico, ou de cursos de formação profissional de nível IV, sendo os estágios realizados sob a orientação de instituições ligadas ao ensino e à investigação com o objectivo de promover uma maior cooperação entre o sistema de educação e formação e o mundo empresarial.
36. O Governo aprovou uma Resolução que autoriza a celebração de contratos entre a Região Autónoma dos Açores e Administração dos Portos de São Miguel e Santa Maria, S.A (APSM, S.A), a Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, S.A. (APTG, S.A) e a Administração dos Portos do Triângulo e do Grupo Ocidental, S.A. (APTO, S.A), no montante de global de cerca de sete milhões de euros destinados às obras de requalificação, conservação ou execução de diversas infra-estruturas portuárias, designadamente, Porto de Recreio Náutico de Vila do Porto, Terminal Marítimo de Cruzeiros da Cidade de Ponta Delgada, recuperação do Porto da Praia da Vitória, requalificação do Porto da Praia na Ilha Graciosa, estudos para a ampliação dos Portos de Velas e São Roque, Ampliação Parque Contentores do Porto das Velas e Construção do Novo Acesso, Reabilitação da Cabeça do Molhe do Porto das Lajes das Flores e Reordenamento do Porto da Horta e do Porto da Madalena.

37. Aprovou uma Resolução onde é estabelecido um mecanismo de compensação para um contingente adicional de cereais no montante de 46 mil toneladas, destinados às necessidades de consumo das indústrias regionais.

Os apoios agora definidos pelo Governo têm em conta os históricos de consumo registados pelas indústrias regionais e têm como objectivo manter a sustentabilidade e a competitividade, fazendo face ao agravamento dos preços de mercado dos cereais e evitando a sua repercussão nos custos ao nível da alimentação animal.

38. No âmbito da reforma que o Governo dos Açores tem vindo a implementar no regime jurídico de classificação e gestão das áreas protegidas da Região foi aprovada uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Parque Natural da Ilha do Pico, o qual integra todas as categorias de áreas classificadas da Ilha do Pico.

Com esta iniciativa, procede-se ao estabelecimento de um corpo legislativo coerente e uniformizado que irá conferir maior eficiência e eficácia às políticas regionais de conservação da natureza e de preservação da natureza, eliminando a dispersão de diplomas legais referentes a cada uma das áreas classificadas existentes naquela ilha.

De salientar, ainda, que além dos ganhos ao nível da eficiência governativa, o novo diploma vem também alargar a área ocupada pelo Sítio de Interesse Comunitário e pela Zona de Protecção Especial do Planalto da Achada e da Montanha do Pico, permitindo a criação, entre estes dois espaços, de corredores ecológicos que irão possibilitar uma maior uniformidade na paisagem. 
39. Aprovou uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da “Empreitada de Protecção da Base da Falésia e Melhoria das Infra-estruturas de Apoio à Pesca – Porto Formoso – Ilha de São Miguel”, contribuindo assim para o aumento das condições de segurança na zona, nomeadamente para os pescadores que ali têm baseada a sua actividade.
A empreitada, cujo preço base é superior a um milhão de euros prevê, além das intervenções para protecção da base da falésia, a criação de uma rampa de varagem para embarcações, bem como de dois cais acostáveis, melhorando, de igual modo, as condições de operacionalidade desta infra-estrutura de apoio à Pesca.
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